
RUMOS DO COME.RCIO INTERNACIONAL 

EU~IO GUDIN 

Tal é o título e o objeto do Relatório recentemente preparado 
por um grupo de peritos escolhidos pela organização internacio­
nal 'GATT". Dêste grupo fêz parte o ilustre economista brasi­
leiro Roberto de Oliveira Campos. Dado o interêsse de estudar 
o valioso trabalho, pareceu-me oportuna a redação dêste resumo 
e subseqüente comentário. 

Apesar de preparado por um grupo de professôres da mais 
alta autoridade na matéria versada, o Relatório, se ressente, não 
na essência mas na forma, do prazo ,elativamente curto em que 
teve de ser confeccionado. Poder-se-ia talvez aplicar-lhe a obser­
vação do Padre Vieira, ao fim de uma de suas cartas, ao rogar 
que se lhe desculpasse a extensão porque "não tivera tempo de ser 
breve" . 

O Relatório ganharia possivelmente em poder expressivo se o 
texto fôsse mais curto, os principais fatos mais destacados e as 
conclusões mais precisas. 

O objeto especial do Relatório era o de pesquisar: os mo­
tivos por que o comércio internacional dos países subedesenvol­
vidos não se tem expandido tanto quanto o dos paises industria­
lizados; a origem das excessivas oscilações, a curto prazo, dos 
preços dos produtos primários; as tendências para um protecio­
nismo agrícola generalizado. 

I - OS FATOS 

Começa o Relatório pelo registro DOS FATOS. Procurando 
resumi-los e ao mesmo tempo destacar os de maior interêsse para 
o caso brasileiro, pode-seassinalar os seguintes: 

1) - No período da Grande Depressão (1930') o valor do 
comércio internacional dos produtos primários (que 
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inclui a grande maioria das exportações dos países não 
industriais) caiu de US$ 19 bilhões em 1929 para 
$ 7,5 bilhões em 1932, reagindo para $15 bilhões em 
1937, para de novo cair a $ 12 bilhões em 1938. 
Estas oscilações foram devidas predominantemente aos 
preços que caíram de cêrca de 50 % (café 67 %) entre 
1929 e 1932, enquanto que a redução do volume não 
excedeu de 15 %. Nesse mesmo período os produtos 
manufaturados denotam uma queda de preços de 35 % 
e uma queda de volume dessa mesma g:andeza apro­
xírnadamente. 

2) - A queda dos preços verificada nos produtos primanos 
está longe de ter sido unifonne. Variou considerà­
velmente entre uns e outros produtos. Enquanto a 
queda do preço da borracha foi de 75 % de 1929 a 
1932, a do café, do algodão, do milho de 66 %, a do 
açúcar, das bananas, do petróleo e do estanho foi de 
apenas 20 % a 40 %. Durante as recessões (pequenas 
depressões) de 194849 e 1953-54 nos Estados Unidos, 
os preços do café subiram, no primeiro caso por mo­
tivo da situação estatística do produto e no segundo 
pela "valorização". 

3) - A longo prazo, observa-se que o volume das exporta· 
ções mundiais cresceu de 58 % entre 1928 e 1957 en· 
quanto o volume da produção mundial cresceu de 
JOO% . 

4) - Comparando com o fim da década dos 1920. o valor 
em dólares das exportações mundiais em 1957 havia 
triplicado. E como os preços haviam duplicado, o 
volume do comércio internacional cresceu de 50 %. 
O interessante é que isso se aplica mais ou menos 
igualmente às exportações dos países industrializados, 
como às dos países não-industrializados. E.sse cômpu­
to inclui o petróleo. 

5) - Poder·se-ia então dizer que a estrutura do comércio 
internacional era, ao fim de 30 anos, aproximadamente 
a mesma do início do período, conquanto a um nível 
mais baixo em relação à produção mundial. 
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Mas a composição dêsse comércio quanto à na­
tureza das mercadorias exportadas havia se modifi­
cado consideràvelmente. 

E' um fato bem conhecido que nos países indus­
triaís, a par de uma queda nas exportações de têxteis 
e mercadorias diversas de consumo, verificou·se um au­
mento das exportações de maquinaria e material de 
transporte. 

De outro lado, nos países não-industriais, passa­
ram as exportações de petróleo de 5 % em 1928 para 
20 % em 1955. O petróleo contribuiu assim com cêrca 
de 50 % para o aumento das exportações dos países 
não-industriais, durante o período. Excluído o petró­
leo o aumento do volume de exportações dos países 
não-industriais de 1928 a 1957 não e=edeu de 30%, 
contra 58% para o total das exportações mundiais. 

6) - Quanto aos preços das exportações não-industriais 
(petróleo excluído) verifica-se o seguinte: 

Os preços dos produtos alimentícios não-tropicais, 
bem como das matérias-primas agrícolas subiram 
bastante menos (índices 176 e 174, 1928 = 1(0) do 
que os preços dos produtos alimentícios tropicais e 
dos minerais (índices 252 e 222). 

O volume exportado das matérias-primas agríco­
las porém, cresceu entre 1928 e 1955 quase na mesma 
proporção (40 %) que o dos produtos alimentícios 
tropicaís e dos mineraís. 

O volume das exportações de alimentos não-tropi­
cais é que declinou de 15 % . 

7) Se se deseja conhecer como evoluiram as exportações 
de cada país, é preciso notar preliminarmente que ne­
nhuma nação exporta somente produtos de uma só 
das 5 categorias consideradas, a saber: 
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a) produtos alimentícios não-tropicais 
b) matérias-primas agrícolas 
c) produtos alimentícios tropicais 
d) minerais 
e) petróleo 

Classificados os paises pela predominância na natu­
reza de suas exportações, verifica-se que para os países 
que exportam principalmente produtos alimentícios 
tropicais (café p. ex.), o volume das exportações cres­
ceu de 53 % de 1928 a 1955 e o preço de 134 %. 

Para os de predominância de matérias-primas 
agrícolas (algodão p. ex.) o volume cresceu de 19% e 
o preço de 71 %. 

Para os de predominância de minerais cresceu o 
volume de 67 % e o preço de 121 %. 

Para os de predominância de minerais cresceu o 
volume de 67 % e o preço de 121 %. 

Para os paises em cujas exportações predominam 
os produtos agrícolas nâo-tropicais, o volume baixou 
de 2 % e o preço aumentou de 86 %. 

Finalmente, para os países exportadores de petró­
leo, o volume cresceu de 1 075 % e o preço de 110 %_ 

Não esquecer que o Brasil como exportador de 
café não participou do progresso indicado pelo volu­
me das exportações de produtos agrícolas tropicais 
(53 %), porque todo o aumento de consumo mundial 
de café de 1928 a 1955 foi suprido por outros países, 
tendo as exportações brasileiras até baixado um pou­
co durante o período. Quanto ao preço porém, graças 
à "valorização" de 1954, o aumento não diverge apre­
ciàvelmente da média supracitada de 134 % (reduzido 
atualmente (março de 1959) a 70 %, que é a taxa de 
aumento dos preços das matérias-primas, algodão, 
etc.) 



RUMOS DO COME.RCIO INTERNACIONAL 57 

8) - Duas observações interessantes devem ainda ser apen­
sas ao parágrafo precedente, no tocante às exportações 
dos países não-industriais. 

Uma é que enquanto para um grupo de oito países 
em via de industrialização (Argentina, Brasil, México, 
Austrália, lndia, Africa do Sul, Finlãndia e Yugoslá­
via) as exportações cresceram de 96 % de 1928 a 1955, 
as dos outros países não-industriaís cresceram de 
176%. 

Isso mostra, como diz Samuelson, que "ambo~" 
não é a resposta a uma alternativa e que atingido o 
pleno emprêgo, é forçoso escolher entre uma ou outra 
atividade. 

Outra observação interessante é que as exportações 
dos países protegidos, como os pertencentes à área es­
terlina, como as colônias dos países europeus e como 
Cuba cresceram de 227% contra 113% para os não-pro­
tegidos. 

9) - Do lado das importações. Em 1928 o grupo da~ nações 
não-industriais tinha um superavit de 16% de suas ex­
portações (US$ 1700 milhões) ao passo que em 1957 
tinha êsse grupo um deficit (superavit de importações) 
equivalente a 11 % de suas exportações. 

O movimento de capitais privados das nações in­
dustriais para as não-industriais, que em 1928 era da 
ordem de US$ 1100 milhões, depois de inverter-se em 
1937 e 1938 para cêrca de USS 800 milhões em sentido 
inverso, voltou nos últimos 4 ou 5 anos ao nível de 1928 
de US$ 1.000 milhões por ano. 

Importa notar porém, que, tendo os preços em dó­
lares mais ou menos duplicado de 1928 a 1957, êsses 
US$ 1.000 milhões só valem a metade dos de 1928 e 
também que no mesmo período triplicou o valor das 
exportações mundiais. 

De outro lado porém, deve·se considerar que os re· 
investimentos de capital privado não são computados 
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(em 1956 a exportação americana de capital privado foi 
de 1600 milhões, enquanto os reinvestime .• tos são ava­
liados em US$ 1000 milhões). 

10) - O supracitado deficit de balanço de pagamentos dos 
países não-industriais resultante do excesso de impor­
tações (11 % do valor das exportações), não compen­
sado por um afluxo suficifonte de capital privado, tem 
sido coberto por donativos e empréstimos governamen­
tais, especialmente dos Estados Unidos da América. 

Parece portanto que 0 capital americano e das ins­
tituições internacionais substituiu em parte a contri­
buição que antes era suprida pelo capital privado. 

11) - Tais são os principais fatos e dados relativos às ten­
dências do comércio internacional dos países não-in­
dustriais, nos ultimas 30 anos. 

II - O DECLlNJO DA PROCURA DE PRODUTOS 
PRIMÁRIOS 

12) - A análise do desenvolvimento das exportações de pro­
dutos primários dos paises não-industriais rara os países 
industriais revela: 

a) que a elasticidade-renda da procura de produtos pri­
mários nos países industriais tem sido baixa. Para um 
aumento de 77 % da renda total dêstes países de 1938 
a 1954, o aumento de consumo de produtos alimentícios 
foi de 35 %; 

b) - que a procura de matérias-primas naturais caiu em 
relação à produção industrial, por motivo do progresso 
tecnológico. O conSumo ("input") de rayon, de fibras 
artificiais, de alumínio, de borracha sintética, de plás­
ticos e de detergentes sintéticos subiu de US$ 800 mi­
lhões em 1938 para 5,5 bilhões em 1954 (preços de 
1950), enquanto o consumo (input") de matérias-pri­
mas naturais inclusive combustíveis aumentava na pe­
quena proporção de 25,4 para 33,7 bilhões no mesmo 
período (preços de 1950). 
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c) - que, entretanto, não houve deterioração da relação de 
trocas entre produtos agricolas em geral versus produ­
tos manufaturados. Do índice 130 em 1913 (1920-38 = 
= 1(0), passou essa relação ao índice 138 em 1950-55. 

d) - que, em resumo, o declínio das exportações de pro­
dutos primários por nações não-industriais para nações 
índustriais explica-se pela baixa elasticidade-renda da 
procura de produtos de alimentação nos países índus­
triais; por fatôres tecnológicos (melhor aproveitamento 
de matérias-primas e sobretudo sintéticos); por fatô­
res estruturais, (forte declínio de comércio de têxteis 
e portanto de fibras) e também pelo relativo declínio 
da exportação de matérias-primas pelos paises não­
industriais em processo de industrialização; 

e) - que não é entretanto possível, com os dados disponí­
veis, discernir até que ponto o declínio das exportações 
seja também atribuível a variações em custo dos pro­
dutos e a variações no grau de protecionismo em um e 
outro grupo de países; 

III - AUMENTO DAS IMPORTAÇOES DOS PA1SES 
NÁO-INDUSTRIAIS 

13) Enquanto que o valor das exportações dos paises não­
-industriais cresceu em menor proporção do que o do 
comércio internacional mundial, o valor de suas impor­
tações cresceu mais ràpidamente que o dêsse comércio. 

De 8,7 bilhões de dólares em 1928 passaram essas 
importações para 34,3 bilhões em 1957, enquanto o valor 
do comércio internacional apenas triplicava no mes­
mo periodo. A percentagem de importações dos paises 
não-industriais passou de 27,4 % em 1928 a 35,2 % em 
1957. 

14) - E' interessante notar que enquanto as importações dos 
países industrializados dependem, em grande parte, da 
intensidade de seu processo corrente de produção e de 
consumo, as importações dos paises não-industriais con­
sistem, em boa parte, de bens de capital ligados a sua 
taxa de desenvolvimento econômico. 
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A percentagem de bens de capital importados por 
8 países semi-industrializados (Argentina, Brasil, Mé­
xico, tndia, Austrália etc.) passou de 19,7 % antes da 
Guerra para 27,8 % em 1954/55, enquanto a dos bens de 
consumo caiu de 24,9 % a 13,4 % no mesmo período. 

15) - Observa com muita propriedade o Relatório (§ 145) 
que "as importações para o desenvolvimento econômi­
co dos países subdesenvolvidos podem ser financiadas 
por exportações de mercadorias e serviços dêsses países 
ou por importação de capitais, no sentido geral da pa· 
lavra. No que diz com o balanço de pagamentos, um 
milhão de exportações pode ser substituído por um mi­
lhão de importação de capitais". 

"Mas há importantes diferenças entre as duas mo­
dalidades. Exportar importa em desfazer-se de merca­
dorias úteis enquanto que a importação de capital não 
involve tal sacrifício imediato. Mais ainda um incremen­
to de exportação, conquanto represente um incremento 
correspondente na capacidade de importar nada acres­
centa automàticamente à poupança do país e pode ser 
gasto em grande parte na importação de mercadorias 
de consumo", 

Por outro lado, bem observa ainda o Relatório "é 
mais fácil para os países não-industriais aumentar suas 
exportações de um milhão de dólares do que aumentar 
sua importação de capitais pela mesma quantia, já que 
isso representa uma percentagem muito menor sôbre 
suas exportações (cêrca de 30 000 milhões por ano) do 
que sôbre suas importações de capital (cêrca de 3 000 
a 4 000 milhões por ano). Além disso os países indus­
triais sempre estarão mais dispostos a aumentar o 
"trade" do que o "aid". 

IV - POLtTICA DE ESTABILIZAÇÃO NOS PAtSES 
INDUSTRIAIS 

16) - Os cicIos dos negócios (general business cycIes) são os 
principais responsáveis pelas oscilações no valor das 
exportações dos produtos primários. 

Considera o Relatório que cicIos de depressão da 
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intensidade do que se verificou em 1929-1932 ou mesmo 
do de 1938 nos Estados Unidos não se reproduzirão. 
Um arsenal de medidas "ad-hoc" de caráter monetário 
e fiscal, como os denominados "estabilizadores automá­
ticos" não mais permitirão a reprodução daqueles fatos. 

Nas três "recessões" que se verificaram nos Estados 
Unidos em 1948-49, 1953-54 e 1957-58 a queda da pro­
dução industrial não excedeu de 10 %, contra 21 % em 
1929-32 e 32 % em 1937-38. A queda da "Renda Pessoal" 
(Personal Income) não atingiu a 3 % na pior das três 
recessões, contra perto de 10 % nas grandes depressões. 
O mesmo se deu com as vendas a varejo. 

A quase estabilidade da Renda Pessoal quando a 
Produção Industrial cai explica-se pelo funcionamento 
dos "estabilizadores automáticos", com a ajuda aos de­
sempregados e outras transferências, como os subsídios 
à Lavoura, o decréscimo do produto dos impostos e 
mesmo a elevação de salários, apesar do desempr~go, 
além de medidas "ad-hoc" de obras públicas e outras. 

Diz o Relatório com muito acêrto que "as medidas 
contra a depressão" devem começar na fase de prospe­
ridade e não esperar pela depressão. O problema prin­
cipal está em evitar a inflação. E para isso a melhor pro­
vidência é conter o aumento dos salários dentro das 
possibilidades criadas pelo crescimento gradual da pro­
dutividade média por hora de trabalho. 

E para os países subdesenvolvidos nada é mais imo 
portante do que a manutenção de um ritmo satisfatório 
de aumento de emprêgo e de produção nos países ín­
dustriais. O maior obstáculo ao amortecimento das os­
cilações cíclicas nesses países, acrescenta o Relatório, é 
a inflação que tem afetado sua economia nestes últi­
mos 30 anos. 

v - OS ESQUEMAS NACIONAIS DE ESTABILIZA· 
çÃO DOS PREÇOS NOS PAíSES DE PRODUÇÃO 

PRIMÁRIA 

17) - O recurso ao Fundo Monetário Internacional é eviden­
temente a primeira providência que ocorre para com-
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pensação da deficiência do balanço de pagamentos dos 
países cujas exportações sofrem o impacto das oscila­
ções cíclicas nos países industriais. 

:f.ste recurso não é entretanto eficaz - como de­
veria, a meu ver, ter acentuado o Relatório - quando 
o desequilíbrio do Balanço de Pagamentos é devido não 
às recessões cíclicas no estrangeiro e sim à inflação nos 
próprios países exportadores. Neste caso não há al­
ternativa; só o combate à inflação. 

Igualmente não será eficaz o recurso ao Fundo 
Monetário Internacional, quando o desequilíbrio fôr de­
vido não as oscilações cíclicas mas à superprodução 
crônica no país de produção primária, através a manu­
tenção artificial de preços excessivamente atrativos. Is­
to não se aplica aos casos de subprodução ou de super­
produção temporárias devidos a fatôres climatéricos. 

18) - Dentre as medidas de estabilização nos países de pro­
dução primária, convém distinguir as de caráter nacio­
nal, restritas ao ámbito do próprio país e as de caráter 
internacional. 

Vejamos primeiramente as medidas de caráter na­
cional. As principais medidas destinadas a procurar es­
tabilizar, quanto possível, o preço de um produto são 
de três espécies: 

a) a dos "Estoques de Compensação" (buffer stocks), 
segundo a qual uma parte da produção é retirada 
do mercado nas épocas de excesso de produção e 
restituído a êsse mercado nas épocas de produção 
deficiente; 

b) a do "Fundo de Compensação", em que, nas épocas 
de preços especialmente favoráveis, uma parte dêsse 
preço dos produtos exportados é recolhida ao 
"Fundo", a fim de habilitá-lo a subvencionar a ex­
portação quando os preços baixam; 

c) a do "Contrôle das Importações e das Exportações", 
que procura corrigir os desequilíbrios de balanço 
de pagamentos devidos às oscilanções cíclicas opon­
do barreiras à importação e subvencionando as ex­
portações. 
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19) - O Relatório é de parecer que os esquemas de "esto­
que de compensação" devem ser preferidos, sempre que 
possível; que os de "fundo de compensação" também 
são aceitáveis e que os de "contrôle das importações e 
exportações", como método de manter a estabilidade 
doméstica, é desaconselhável como prejudicial não só 
ao próprio país como aos demaís. 

Na medida em que êstes esquemas, observa o Re­
latório, se destinam a pagar ao produtor doméstico um 
preço maís alto do que o do mercado há não só um 
"efeito de estabilização" como um "efeito de proteção". 

O "estoque de compensação" nacional tem a van 
tagem de con tri buir para a estabilização mundial do 
preço do produto, mas o defeito de servir de "umbrela" 
protetora para os demaís países que se aproveitam das 
restrições de exportação para despejar a sua produção 
no mercado. O esquema é maís racional do que os ou­
tros porque consiste em comprar a baíxo preço (mer­
cado de depressão) e vender a preço maís alto (mer­
cado em ascensão). Mas a nosso ver, e isso não é acen­
tuado pelo Relatório, o "estoque de compensação" res­
trito ao campo nacional de um país ( a não ser que o 
país tenha uma situação quase-monopolística no mer­
cado mundial) não é uma medida eficaz. 

Uma das limitações dos "estoques de compensa­
ção" - é de não ser aplicável aos produtos deteriorá­
veis. O custo da manutenção dos estoques relativamente 
à variação potencial dos preços do produto é um ponto 
importante a considerar. Igualmente o fato de se tra­
tar de produção perene (café, laranjas, cacau etc.) ou 
de produção anual (trigo, milho, algodão etc.). 

O perigo dos "estoques de compensação" é que êles 
degenerem de um esquema de compensação temporá­
ria para um organismo permanente de sustentação de 
preços com acumulação de estoques que não raro con­
duz a soluções extremas_ 

20) - O sistema do "Fundo de Compensação" (fundo em vez 
de estoques) tem sido utilizado por vários países expor­
tadores. Nas fases de altos preços o "Marketing Board" 
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preleva uma taxa sôbre o valor do produto exportado 
e nas fases de preços baixos subvenciona êsses preços. 

o Professor Nurkse sugeriu uma variante pelo re­
curso ao impôsfo sôbre os lucros dos produtos exporta· 
dos, nas fases de altos preços e subseqüente subvenção 
nas fases de preços baixos. Ele propõe mesmo que se 
recorra aos impostos em geral em vez de um impôsto 
especial sôbre a exportação (Trade Fluctuations -
Kyklos - 1958). 

o "Fundo de Compensação" tem sôbre os "Esto­
ques de Compensação" a vantagem de ser isento dos 
sérios problemas de armazenagem. E' também mais 
fácil iniciar um "Fundo" do que um "Estoque", porque 
o primeiro começa em um período de prosperidade en­
quanto o segundo há de começar em período de depres­
são para absorver os excessos da oferta. 

21) - O Relatório expressa o receio quanto ao êxito destas 
operações, a dos "Estoques" como a do "Fundo", pela 
tendência a um excessivo otimismo quanto ao preço 
médio e às pressões que sofrem as Autoridades para 
fixá-lo em nível por demais elevado. 

VI - OS ESQUEMAS INTERNACIONAIS DE ESTABI­
LIZAÇÃO DE PREÇOS DOS PRODUTOS PRIMARIOS 

22) - A grande vantagem dos esquemas internacionais sôbre 
os nacionais é que êles levam em conta os interêsses das 
nações importadoras como das exportadoras, evitando 
que êles se tornem um instrumento de monopólio para 
exploração dos consumidores com efeitos não raro de­
sastrosos para os produtores. 

A dificuldade em realizar êsses acôrdos decorre da 
escolha da oportunidade. Os Governos importadores 
não se interessam pelos esquemas quando os preços 
estão baixos, que é exatamente quando êles são mais 
interessantes para os Governos exportadores e vice­
versa. 

23) - Há três princípios sôbre os quais se baseiam os acôr­
dos internacionais, 
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o primeiro, é aquêle em que um grupo de países 
importadores obriga-se a comprar de um grupo de 
países exportadores uma determinada quantidade do 
produto a um dado preço e vice-versa. A êsse tipo per­
tence o Acôrdo do Trigo em que cada nação exportado­
ra se obriga a suprir uma determinada quota de 
trigo a um preço máximo, ainda que o preço do mero 
cado mundial lhe seja superior e em que cada nação 
importadora se obriga a comprar essa mesma quota 
a um preço mínimo, mesmo que o preço do mercado 
mundial seja mais baixo. Desta forma, cada país ex­
portador tem a garantia de vender sua quota a um 
preço não inferior a x e cada país importador a segu­
rança de um suprimento correspondente a sua quota 
a um preço não superior a y. Fora dessas quotas vigo­
ram os preços do mercado mundial. 

O segundo princípio é o das "quotas limitadas de 
exportação", como no Acôrdo do Açúcar. Quando o 
preço do mercado mundial está acima de um determi­
nado nível não há restrições à exportação. Mas quando 
está abaixo dês te nível a restrição às quotas de expor­
tação tornam-se cada vez mais severas. :f.ste tipo de 
acôrdo tem o defeito de tirar o estímulo aos produto­
res de baixo custo de produção em favor dos de alto 
custo e também o de não produzir o efeito colimado 
se o acôrdo não se estender à quase totalidade dos paí­
ses exportadores. 

O terceiro princípio é o dos" estoques de compen­
sação" (buffer stocks) consiste na extensão do esque­
ma nacional a que já nos referimos, ao campo inter­
nacional de um grupo de países, de forma a poder 
exercer uma influência apreciável senão decisiva SÔo 

bre a oferta no mercado mundial. Os esquemas de 
estoques de compensação exigem forçosamente uma 
provisão de recursos financeiros para a compra do pro­
duto, quando necessário. No Acôrdo Internacional do 
Estanho, a Comissão Diretora dispõe de um estoque 
de estanho e de um fundo em dinheiro, ambos supri­
dos pelos Governos participantes. A Comissão deve 
vender o produto quando o preço atinge a determinado 
nível e comprá-lo quando cai abaixo de certo nível. 



66 REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA 

Entre os dois níveis a Direção tem certa latitude para 
decidir da conveniência de vender ou comprar. O Acõr­
do também estipula quotas de restrição à exportação 
quando os estoques atingem um certo volume. 

O Relatório manifesta decidida preferência por êste 
terceiro tipo de acõrdo internacional, porque êle exerce 
a função estabilizadora de transferir estoques físicos 
nas épocas de excesso para as épocas de escassez e tam­
bém porque êsse tipo de acõrdo não afeta a desejável 
competição entre produtores de baixa e de alta produ­
tividade. 

A execução dêsse tipo de acôrdo se defronta entre­
tanto com alguns escolhos. Um é que os países con­
sumidores não têm grande disposição para realizá-los 
quando os preços estão baixos e os países produtores 
quando os preços estão altos. Contudo, o acôrdo inter­
nacional conduz forçosamente à limitação de preços 
mais razoáveis, evitando o defeito dos estoques de 
compensação nacionais ou somente de produtores que 
pende mais para o protecionismo e preços altos do 
que para a estabilização, com o resultado de conduzir 
a estoques de volume asfL'Úante. O esquema é também 
realizável mediante um acárdo entre vários estoques 
nacionais de compensação. 

Conclui o Relatório com a justa observação de que 
"cada produto tem seus problemas específicos e cada 
tipo de acôrdo suas dificuldades". 

VII - PROTECIONISMO AGR1COLA NOS PA1SES 
INDUSTRIAIS 

24) - Destaca o Relatório o fato de que a distinção entre 
nações pobres subdesenvolvidas e naçôes ricas desen­
volvidas não coincide com a distinção entre exportado­
res de produtos primários e exportadores de produtos 
industriais. Alguns países (como alguns Estados) ex­
portadores de produtos primários como a Nova Zelân­
dia ou a Dinamarca (ou, em parte, os U.S.A. e o 
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Canadá) são ricos e desenvolvidos e outros, exporta­
dores de têxteis e outros produtos de manufatura ele­
mentar como a índia, Hong-Kong, Singapura são p0-

bres e subdesenvolvidos. !.stes paises de mão-de-obra 
abundante e barata exportam manufaturas em que pre­
domina o elemento mão-de-obra, para importar trigo 
e outros alimentos de países de clima temperado com 
abundância de terra e capital como os U.S.A., o 
Canadá e a Autrália. 

A questão do protecionismo agrícola nos países 
industriais não é de especial interêsse para o Brasil, 
pais que exporta produtos, tropicais ou subtropicais 
sem similar nos países importadores com exceção do 
algodão americano, da carne e pouco mais (vice-versa 
o caso da produção tritícola brasileira). 

Para os produtos alimentícios similares (trigo, mÍ­

lho, arroz, manteiga, açúcar, carne) o valor da impor­
tação combinado dos países do Ocidente Europeu e da 
América do Norte caiu de 2.96 bilhões de dólares em 
1938 a 1.43 em 1956, apesar de um aumento de consumo 
de 35% nessas duas áreas. Igualmente, o valor da im­
portação de matérias-primas similares ou substituíveis 
(fumo, algodão, lã, gorduras, óleos e sementes oleagi. 
nosas) igualmente caiu de 3.39 bilhões para 3.02, 
apesar também de um apreciável aumento de consumo 
(as exportações americanas de algodão respondem em 
parte por essa redução das importações). 

As modalidades de proteção à produção agrícola 
doméstica são de dois tipos: a de subvenção (deficien· 
cy payments system), largamente adotado na Grã-Bre­
tanha, em que os produtos são vendidos ao público 
consumídor pelos preços do mercado mundial, rece­
bendo porém o produtor uma subvenção por unidade 
produzida; e a modalidade, muito mais geralmente ado­
tada, do protecionismo usual, com restrições tarifá· 
rias ou outras, que prometem manter o preço interno 
acima do preço internacional. 

Os Estados Unidos, sob pressão política dos seus 
Estados Agrícolas têm adotado a política, fortemente 
verberada no Relatório, de garantir ao produtor domés­
tico um preço favorável comprando os excessos' de 
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produção de trigo, de algodão, de cereais. Os estoques 
assim acumulados já t6m chegado ao volume de 70% 
a 80% das exportações mundiais, nos casos do trigo e 
do algodão. 

Conclui o Relatório recomendando aos países mem­
bros do GA TT. uma redução do protecionismo agricola 
nas nações industriais. 

VIII - TRIBUTAÇÃO DE OBJETIVO FISCAL -
O CAFÉ 

25) - Além dos direitos aduaneiros de objetivo protecionis­
ta, as exportações de produtos primários se defrontam 
com os impostos criados com o objetivo únicamente 
fiscal. São especialmente vítimas dessa tributação o 
café, o fumo, o chá e o cacau. 

Alemanha 

As exportações de café representaram em 1956 
2 1/2% do valor do comércio mundial, $ 2300 milhões 
de dólares, \alor só ultrapassado pelo petróleo e de­
rivados; o fumo $ 700 e o chá e o cacau S 560 e $ 420, 
respectivamente. 

O café é a principal fonte de divisas de 14 países 
subdesenvolvidos. 

A incidência tributária sôbre o café em alguns 
países da Europa é a seguinte: 

Impostos sôbre o café importado 

(Direitos aduaneiros "ad-valorem" e equivalente "ad­
vaIarem" dos tributos específicos, em têrmos de percen­
tagem sôbre os preços de 1957). 

Direitos 
\ 

Tributo Ineidên~ia fiscal 
espedfico Total 

.. 

0.0 0 .0 25 i 47 72 
França ........ . 20 I 51 71 
Itália . . . . . . . . . . . 7 

I 
66 73 

Áustria ....... ,- 35 35 
IFinlândia 114 

I 
114 I 
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A tributação sôbre o fumo é a mais violenta, che­
gando, no total até 500 % e 1 000 %. 

A notar que êsses "tributos específicos", equivalen­
tes em nossa terminologia ao impâsto de consumo, não 
são equiparados aos direitos aduaneiros para efeito das 
negociações do GATT. 

Uma observação muito interessante, que se contém 
no Relatório, é a relativa às diversas taxas de elastici­
dade-preço da procura do café na Europa e nos Es­
tados Unidos. "Nos Estados Unidos", diz o Relatório, 
"os altos níveis de renda da população e a ausência de 
tributação sôbre o café, o chá e o cacau deram lugar a 
um consumo "per capita" próximo da saturação, ao 
passo que nos países do Ocidente Europeu a procura 
do café parece demonstrar uma considerável capacida­
dade de reação às variações do preço, aos atuais níveis 
de renda e de consumo "per capita", especialmente na 
Alemanha e na Itália. Na Bélgica e na Escandinávia, 
onde o consumo "per capita" já é elevado essa elasti­
cidade deve ser mais baixa. 

Acrescenta ainda o Relatório, em nota de chamada, 
que "a estimativa da elasticidade da procura do café 
nos Estados Unidos é de cêrca de 0,5 em relação à 
renda e de -0.3 em relação ao preço. Para os paises 
europeus as estimativas da elasticidade-renda não dife­
rem apreciàvelmente da americana, mas quanto à elas­
ticidade-preço, esta parece ser da ordem de -0.5 a -0.9 
e até mais. O mesmo se pode dizer com relação ao 
cacau, e, em menor escala, ao chá. Quanto ao fumo 
porém, a elasticidade-preço parece ser muito baixa, con­
trastando com uma alta elasticidade-renda" ( Estas 
observações merecem tanto mais atenção quanto o 
Chefe dos Estudos Econômicos do GATT é o Dr. Hans 
Staeh1e, um dos maiores especialistas nestes assuntos). 

Pode-se portanto esperar que uma redução de tri­
butação sôbre o café na Europa venha a dar lugar a 
um aumento substancial do consumo. Um exemplo es­
pecífico é o da Alemanha, que em agôsto de 1953 re­
duziu de 10 para 3 marcos por quilo o impâsto de con-
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sumo sôbre o café, o que produziu um aumento apre­
ciável das importações de café, que quase duplicaram 
em 1954 (em relação a 1952). Apesar disso coincidir 
com o periodo de aumento geral da Renda Nacional e 
do padrão de vida da Alemanha, a reação parece con­
firmar um alto grau de elasticidade-preço da procura 
do café. 

Estas considerações crescem de importãncia com 
o provável e iminente aumento da discriminação tarifá­
ria por parte dos países do Mercado Comum Europeu 
em favor de suas colônias e territórios de ultramar e 
detrimento dos demais países supridores. 

26) - As importações de matérias-primas nãeragricolas são 
menos protegidas. De um lado porque os recursos mio 
nerais sejam inexistentes nos países importadores e, 
de outro, porque quando existem são sujeitos à exaus­
tão e não são reprodutíveis. 

O caso mais importante neste setor é o das impor­
tações de chumbo, cobre e zinco pelos Estados Unidos, 
onde existe uma apreciável produção nacional dêsses 
metais nãerferrosos, como também de petróleo. 

Os países que têm nos minérios a principal base de 
suas exportações, (como o Chile por exemplo), são 
ainda afetados pela dupla circunstância de que durante 
as recessôes cíclicas nos países industriais há uma re­
crudescência do protecionismo e de que a procura é 
elástica em relação à renda, isto é reduz-se apreciàvel· 
mente quando a renda sofre depressão cíclica. 

IX - O MERCADO COMUM EUROPEU 

27) - De acôrdo com o § 2.° do Art. 19 do Tratado que esta· 
belece a Comunhão Econômica Européia, a tarifa adua­
neira comum será igual à média das tarifas em vigor 
nos países-membros em 1/1/1957. 

Essa tarifa será: Para o café 16 %; cacau 9 % ; 
algodão O; bananas 20 %; açúcar 80 % . 

A tarifa atual para o café é de O no Benelux, 20 % 
na França, e 26 % na Alemanha. 

As importações de Café e Cacau e Algodão em 1956 
e em milhões de dólares eram: (A, de tôdas as origens 
- B, de colônias e territórios) 
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CA~ } ~ 
CACAU } : 

I 
ALGODÃO} : I 

Benelux 

113,3 
7,7 

55,7 
16,6 

132,4 
11,8 

I 
I 

França 

170,7 
115,6 

33,9 
37,8 

231,4 
38,3 

I I Alemanha 

198,3 
2,6 

71,6 
10,7 

240,8 
7,5 

I 
I 

Itália I 
75,8 
10,8 

15,4 
4,9 

6 151, 

Total 

558,1 
136,7 

176,5 
60,0 

756 ,2 
57,6 

28) - Observa com razão o Relatório que é da maior im­
portância para a expansão do comércio mundial que a 
Comunhão Econômica EW'opéia se desenvolva no sen­
tido de um efeito criador (trade creating effect) de co­
mércio internacional maior do que o efeito redutor (tra­
de diverting effect) dêsse comércio. 

x - CONCLUSOES 

29) - Recomenda o Relatório: a) mais ajuda economlca; 
b) extensão de medidas contra as recessões nos paises 
industriais; c) provisões para uma maior liquidez in­
ternacional; d) provisão de fundos para os estoques de 
compensação (buffer-stocks); e) redução de tributa­
ção de caráter fiscal nos países consumidores de pro­
dutos tropicais; f) moderação do protecionismo agri­
cola na Europa Ocidental e na América do Norte, no 
sentido de menores restrições à importação e sua subs­
tituição por subvenções; g) redução do protecionismo 
para os minerais. 

30) - Uma observação interessante do Relatório é relativa 
à assimetria dos efeitos de uma mesma redução de ta­
rifa aduaneira sôbre as importações de produtos primá­
rios e sôbre as de produtos industriais, à vista de bem 
maior elasticidade-preço da procura no segundo caso 
do que no primeiro. 

31) - Reconhecendo que as nações subdesenvolvidas precisam 
ser ajudadas, nota entretanto o Relatório que as me­
didas de contrôle do comércio internacional nesses 
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países tem sido responsáveis, em boa parte, pelo declí­
nio de suas exportações dE' produtos primários. 

Apesar das restrições supra-referidas acentua ainda 
o Relatório, o princípio de que os países devem desen­
volver as exportações dos produtos para os quais têm 
melhores condições para produzir e a importação da­
queles para cuja produção não dispõem de condições 
favoráveis, ainda é um princípio perfeitamente válido. 

Lembra a êsse respeito o exemplo da Dinamarca e 
da Nova Zelândia, que figuram entre as nações mais 
ricas do mundo e cujas principais exportações são de 
produtos primários, "o que prova que desenvolvimento, 
progresso e prosperidade não são sinônimos exclusivo~ 
de industrialização. 

Deve também ser observado que vários países sub­
desenvolvidos recorrem a medidas de restrição do co­
mércio, que não são normalmente objeto das negocia­
ções no GATT, como taxas cambiais múltiplas. 

XI COMENTARIO 

Qualquer revista do Relatório da Comissão do GATT sôbre 
"Rumos do Comércio Internacional" (Trends in International Tra· 
de) deve começar por pedir "vênia" a seus autores, entre os quais 
se incluem algumas das maiores sumidades em matéria de Co­
mércio Internacional. 

Não pretendo portanto, apresentar aqui, uma critica do valioso 
trabalho; apenas um comentário sôbre alguns tópicos esparsos. 

• • • 

Há no Capítulo relativo a "Os Fatos" (§ 85) o registro de que 
no período de 1928 a 1957, enquanto a Produção Mundial de mer­
cadorias aumentou de mais de 100 %, o volume do comércio inter· 
nacional só cresceu de 58 %. O Relatório não entra na análise das 
causas dessa disparidade geral, possivelmente por não estar ela 
abrangida nos "têrmos de referência". 

Em discurso pronunciado em um "painel" organizado pelo 
Banco Internacional em Washington, em 1954, eu procurei apre-
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ciar algumas decorrências do fato de que depois da Primeira Guer­
ra, a liderança do comércio e da finança internacionais haviam pas­
sado das mãos de uma nação "extrovertida" como a Grã-Bretanha 
para as de uma nação "introvertida" como os Estados Unidos. O 
incremento da prosperidade e da riqueza da Grã-Bretanha de 
então tinha sôbre o resto do mundo repercussôes muito maiores 
do que o dos Estados Unidos de hoje, tanto sob o aspecto do co­
mércio como sob o da migração decapitais. 

Importa notar também que na relação de 58 para 100, êste 
último índice refere-se sómente à produção de mercadorias e não 

de serviços, cuja proporção sôbre a Renda Nacional tende a au­
mentar com o desenvolvimento econômico. 

Vê-se no Quadro 13 do Relatório que conquanto a produção 
total dos países industriais tivesse crescido de 77 % de 1938 a 1954, 
o consumo de produtos alimentícios de tôda a espécie só aumentou 
de 35 %. O fato do consumo dos produtos alimentícios não crescer 
paralelamen~e ao volume da produção não é para surpreender em 
países já industrializados. 

O progresso realizado pelas naçôes subdesenvolvidas nestes úl­
timos 50 anos tem constituído outro fator de redução da intensi­
dade do comércio internacional. No Brasil de há 60 anos impor­
tava-se, por incrível que pareça, todo o arroz, a batata inglêsa, 

tôda a manteiga, o queijo, quase todos os tecidos, produtos todos 
de caráter elementar e de grande volume, de que o país hOJe se 
abastece integralmente com produção própria. De outro lado, o 
movimento de industrialização dos países subdesenvolvidos, não 
acompanhado de uma prévia ou concomitante melhoria da produ­
tividade agrícola com liberação de fatôres, tem dado lugar a uma 
transferência dêsses fatôres para a produção industrial de consu­
mo doméstico, em detrimento das exportações. 

O Relatório assinala, outrossim, o fato de que o progresso tec­
nológico da indústria tem dado lugar não só a um melhor apro­
veitamento das matérias-primas importadas, como mesmo à elimi­
nação dessa importação e sua substituição pelos produtos sinté­
ticos. Como também assinala a baixa elasticidade-renda da pro­
cura dos produtos primários nos países industriais, como fator do 
declinio relativo das exportaçôes dêsses produtos. 
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Tudo isso contribui para explicar porque o volume do Co­
mércio Internacional aumentou muito menos do que a Produção e 
a Renda. 

* * • 

Assinala o Quadro 17 do Relatório que de 1913 a 1955, en­
quanto o volume do Comércio olnternacional de produtos agrícolas 
em geral cresceu de 25 % o de produtos manufaturados aumentou 
de 85 %. 

Isso equivale a registrar um forte declínio das exportações dos 
países não industriaís em relação às dos países industriaís. 

Quando se passa entretanto a analisar a evolução do comér­
cio internacional de produtos agrícolas, não em globo, mas por ca­
tegorias, vê-se que aquela disparidade com o comércio de produtos 
manufaturados decorre quase tôda do declínio, relativo das expor­
tações dos produtos agrícolas com similar nos países importado­
res (cereaís, açúcar, pecuários, linho, maçãs), cujo cr·~cimento foi 
nulo em 40 anos. A exportação dos produtos em parte similares 
(algodão e seus subprodutos, laranjas, passas, vinho, fumo, se­
mentes oleaginosas comestíveis) se não decresceram também não 
aumentaram apreciàvelmente. 

Mas as exportações dos produtos sem similar (café, chá, ca­
cau, bananas, pimenta) mais do que dobraram (índice 85 para 196), 
tendo portanto crescido mais do que o comércio de produtos ma­
nufaturados. 

Na classe dos produtos sem similar mas vulneráveis à substi­
tuição pelos sintéticos (borracha, lã e juta, excluído o algodão e 
seus subprodutos) as exportações mais do que duplicaram (85 para 
177). 

Poder-se-ia portanto concluir que: 

a) que o volume das exportações de manufaturas cresceu 
muito maís do que o de produtos agrícolas em geral, mas 
não mais do que o volume das exportações dos produtos 
agrícolas não-similares aos dos países importadores, mes­
mo daqueles sujeitos à concorrência de sintéticos; 
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b) que no tocante à posição de cada pais separadamente 
nehum dêles, como bem assinala o Relatório, exporta s0-
mente produtos de uma das cinco categorias: Tabela 4) 

1) produtos alimentícios não-tropicais 
2) matérias-primas agricolas 
3) produtos alimentícios tropicais 
4) minerais 
5) petróleo 

A situação dos países que exportam produtos não-tropicaís é 
francamente precária ao passo que a dos exportadores de petróleo 
(Venezuela, Arábia, etc.) é extremamente favorável. A posição dos 
exportadores de matérias-primas agrícolas similares (algodão por 
exemplo) é pouco favorável, enquanto a dos exportadores de ma­
térias-primas agrícolas não-similares (borracha, lã, juta) é tão 
favorável quanto a dos exportadores de produtos alimentícios não­
similares (café, chá, cacau, bananas e pimenta) e quanto a dos pro­
dutos manufaturados. 

Em outras palavras, dentro do volume das exportações mun­
diaís reduzido em relação à produção (pelos motivos supra-indi­
cados), isto é dentro do quadro das trocas internacionais de meia­
dos do Século XX, a posição de um país como o Brasil, predomi­
nantemente exportador de produtos agrícolas não-similares, não é 
desfavorável. 

* * • 

Se tal é a situação, de um modo geral sombria, no tocante às 
exportações dos países não-industriaís, muito diverso é o quadro 
das importações. Em têrmos de percentagem do comércio mundial 
as importações dêsses países passaram de 27,4 % para 35,2%. 

Isto não é explicável pela insignificante melhora da relação de 
troca dos países não-industriaís (penodo 1928-1957). Tampouco 
pela queda das reservas monetárias. O fluxo de capital privado, 
também está longe de ter recuperado o valor do fim dos anos 20. 
Enquanto o valor do comércio internacional triplicava de 1928 a 
esta parte, os investimentos de capital estrangeiro privado não ul­
trapassavam os US$ 1.000 milhões de 1928, mas de poder de compra 
muito inferior ao daquela época. 
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J:.sse capital estrangeiro privado que em 1928 financiava 14 % 
das importações dos países não-industriais, só equivalia a 6,5 % 
dessas importações em 1956. 

Do ponto de vista do desenvolvimento econõmico dêsses países, 
importa assinalar que o incremento das importações se verificou 
no setor "bens de capital" e não no de "bens de consumo", tendo 
o primeiro passado de 19,7 % antes da 2.' Guerra para 27,8 %, en­
quanto o segundo baixava de 24,9 % para 13,4 %. Isto não altera 
porém a disparidade entre exportações e importações. 

A inflação dominante nos países subdesenvolvidos da Amé­
rica Latina explica os deficits dos balanços de pagamento, mas 
não explica a maneira por que êles foram compensados. 

O que tornou possível o incremento das importações dos países 
não-industriais nos anos 50 (depois do plano Marshall) foram as 
dádivas e os empréstimos governamentais e internacionais. Segun­
do as estimativas das Nações Unidas, os países não-industriais têm 
recebido cêrca de US 1.500 milhões de dádivas e 500 milhões de 
empréstimos por ano no período 1953/57. 

Assim enquanto o fluxo de capital privado supria em 1928 14 % 
das importações dos países não-industriais, as dádivas e emprés­
timos de 1956/57 propiciavam recursos para elevar de 6,5 % para 
16 % ou 17 % a quota-parte das importações financiadas. 

O Brasil não se beneficiou, senão em pequena parte ,das "dá­
divas", mas foi largamente contemplado nos "empréstimos gover­
namentais e internacionaís". Além disso sacrificou suas reservas 
monetárias e tem sido objeto de 1955 a esta parte (Instrução 113) 
de uma apreciável corrente de capital privado. 

* * * 

Nas referências ao problema do desenvolvimento econômico 
parece-me que o Relatório foi de uma excessiva timidez quanto aos 
erros que correntemente se praticam nos países não- industriais, no 
tocante ao destino dado aos recursos disponíveis para investimento, 
inclusive os que provêm dos empréstimos estrangeiros "não espe­
cíficos", isto é de simples cobertura de deficits de seus balanços de 
pagamento. A conjuntura permanentemente inflacionária em vá· 
rios dêsses países dá lugar a uma considerável distorsão e má apli­
cação dêsses recursos. 

Não me parece tampouco cabível a observação dos § 143 do Re­
latório relativa ao que ali se chama de "princípio de aceleração". 
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no caso exemplificado de um país que quer elevar a taxa de sua 
renda "per capita" de 1 % para 3 % ao ano. 

Para isso o investimento bruto do país, que era de 11 % da 
Renda Nacional, teria de ser elevado para 15%, ou seja 40 % de 
aumento. E como as importações de bens de capital podem ser es­
tímadas na base de 28 % das importações, seria necessário um 
aumento da capacidade de importar de 0.28 x O .40, isto é de mais 
de 10%, para um incremento per capita de apenas 2%! Ni.so con­
sistiria a Haceleração". 

Ora, data venia, o raciocínio não me parece aceitável. Ao con­
trário. O que os cálculos indicam é que para triplicar (índice 100 
para índice 3(0) o incremento da renda "per capita" basta aumen­
tar os investimentos de 11 para 15, isto é de menos de 40 % (ín­
dice 100 para índice 140) e as importações de bens de capital de 
10 % apenas (índice I 00 para índice 11 O) ! 

A taxa de "renda per capita" é a taxa da melhoria do padrão 
de vida da população e o que o cálculo do Relatório mostraria é 
que essa taxa pode ser triplicada com um incremento de investi­
mento bruto de 11 % para 15 % apenas da Renda Nacional e um 
incremento de 10 % nas exportações (importações). Em outras pa­
lavras, vale a pena um pequeno esfôrço suplementar de poupança 
para triplicar o ritmo da marcha e que o país se livra do subdesen­
volvimento. Essa é que é a dedução a tirar. 

* * * 

No mesmo sentido poderia o Relatório ter mencionado a 
observação ,(que me foi feita por Nurkse quando da Reunião da 
LE.A. no Rio de Janeiro em 1957) a propósito da deficiência, tão 
repetidamente alegada pela CEPAL, da capacidade de importar dos 
países latino-americanos, sequiosos de desenvolvimento. 

Suponhamos que se trate de transferir uma fatia da R. N. (Y) 
que chamaremos de 100, do Consumo (C) para o Investimento (I). 
Alega-se que essa transferência acarreta a necessidade de um au­
mento da capacidade de importar ( 6 M) os bens de capital ne­
cessários (um "leit-motiv" da CEPAL é que os V.S.A. não su­
prindo os recursos para isso, freqüentemente paralisam o desenvol­
vimento econômico dos países latino-americanos). Na realidade se 
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chamarmos de DE a Despesa em Produção Doméstica e supusermos 
que o Consumo tem um conteúdo de importações igual a 30, en­
quanto o Investimento tem um igual a 60, poderemos escrever: 

to. M 
to. DE 

C 

30 
70 

100 

+ 
+ 

+ 

I 

60 
40 

100 

C + I 

+ 30 
30 

o. 

o que quer dizer que a transferência da fatia 100 do consumo C para 
o investimento I importa na necessidade de aumentar de 30 ( to. M) 
as importações, mas também importa (se não houver inflação) em 
liberar 30 ( to. DE) que deixam de ser gastos na produção domés­
tica e que podem ser utilizados: a) para aumentar as exportações 
de 30; b) para produzir 30 de substitutos à importação. 

* * * 

Ao tratar dos "estoques de compensação" (buffer stocks), o 
Relatório aprecia suas possibilidade e vantagens como um esquema 
puramente nacional. Trata-se então - e é um aspecto um tanto 
novo da questão - não de influir sôbre o mercado mundial do 
produto, restringindo ou aumentando apreciàvelmente a oferta e 
sim de uma operação com a qual um país, como se um indivíduo 
fõsse, deixa de vender o produto nas fases de preço baixo e o 
acumula para vender nas fases de preço alto, o que é favorável, 
diz o Relatório, tanto ao país que pratica a retenção como aos 
demaís. 

O Brasil já uma vez realizou um esquema desta ordem, com 
o café, no Govêmo Epitácio Pessoa (valorização Siciliano), opera­
ção que foi liquidada com excelente lucro. O mesmo não se pode 
dizer de outras retenções como a dos anos 30 que acabou na quei­
ma de muitos milhões de sacas de café e na derrubada de mais 
de um bilhão de cafeeiros. Justo é assinalar porém, que êsse resul­
tado catastrófico se verificou na Grande Depressão, que não mais 
se reproduzirá e que manteye a demanda em estado de depressão 
durante 10 anos. 

O atual esquema de "estoque de compensação" brasileiro de 
café é o menos racional de todos os que têm sido feitos, uma vez 
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que êle não se justifica por uma dep"essão da demanda mundialJ 
do produto, nem por preços baixos como em 1930. Ao contrário, a 
necessidade de acumular resultou de uma forte superprodução prcr 
vocada por uma alta artificial e propositada de preços promovida 
em 1954 e ainda não de todo abandonada. Foi graças a'essa alta de 
preços que outros países, especialmente os da Africa, aumentaram 
consideràvelmente suas lavouras e suas vendas. 

O Relatório apenas dá uma referencia indireta a êsse caso, em 
seu parágrafo 186. 

• • • 

O Relatório poderia talvez ter desenvolvido sua observação do 
parágrafo 230, onde simplesmente se diz que "cada produto tem 
seus problemas próprios". Teria sido pertinente observar a dis­
tinção entre vários casos típicos. Um dêles é o de saber se se trata 
de produtos perecíveis, que exigem conservação frigorífica (frutas, 
por exemplo), semiperecíveis (cacau) ou duráveis (café, algodão 
etc.). Outro, e mais importante é a distinção entre produtos de 
lavouras perenes, como café, laranjas, cacau etc. e de culturas 
ânuas, como algodão, trigo etc., caso em que se pode dar outro 
destino às terras e à mãerde-obra, em vez de estocar a produção. 
Outro caso ainda seria o da maior ou menor vulnerabilidade da 
demanda por motivo de possível concorrência de produtos sinté­
ticos. 

• • • 

O aspecto principal do problema de que trata o Relatório é o 
de indagar se a procura dos produtos primários supridos pelos 
países subdesenvolvidos tem crescido na mesma proporção do in­
cremento da produção e da relida nos países industriais. Em outras 
palavras, se o desenvolvimento econômico dos países subdesenvol­
vidos pode ser confiado à expansão de suas exportações. 

Em princípio a resposta não pode deixar de ser negativa. O 
regime de liderança britânica no comércio e na finança internacio­
nais, do Século XIX pertence ao passado e não voltará. O quadro 
atual é o da liderança dos Estados Unidos e de uma guerra fria 
que não se sabe quanto tempo durará, nem como acabará. 

Diga-se porém em compensação que na época da liderança bri­
tânica niguém se atreveria a expor suas dificuldades econOIDIcas 
domésticas à Rainha Vitória, ao passo que hoje, os pedidos de 
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auxílio e acomodação financeira que afluem a Washington, são 
objeto de consideração e às vêzes atendidos (Plano Marshall) com 
uma generosidade e uma visão sem precedente na História. 

o volume do comércio internacional mundial só tem crescido 
nos últimos 30 anos a um ritmo de pouco mais da metade do in­
cremento de produção. Mas se decompusermos o agregado "países 
subdesenvolvidos" em vários grupos. a resposta a nossa pergunta 
seria muito favorável no caso dos países exportadores de petróleo; 
razoàvelmente favorável ,!o caso dos exportadores de produtos ali­
mentícios não-similares (café, cacau etc.); desfavorável no caso dos 
exportadores de matérias-primas agrícolas em geral e péssima no 
caso dos exportadores de produtos alimentícios similares. 

Estas considerações não justificam de modo algum uma polí­
tica de abandono do campo das exportações pelos países subdesen­
volvidos. Ao contrário. para aumentar sua capacidade de importar. 
devem êles estimular suas exportações. não só de produtos agrí­
colas como de artigos industriais para cuja produção a mão-cle­
-obra barata e abundante constitui um elemento de vantagem com­
parativa. a exemplo do que tem feito ( Japão. a lndia. Hong-Kong. 
Pôrto Rico etc. 




